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 Encargo jurídico de responder por ato e seus efeitos
 Ato próprio ou de terceiros
 Vínculo relacional

 Fundamento
 Imposição legal (proprietário, contribuinte, pais)
 Vontade autônoma (contratante, fiador)
 Ato ilícito (causador do dano, agente do crime etc.)

Noções gerais

X é responsável perante Y com fundamento em Z e deve submeter-
se a π, onde:
• X pode referir-se a uma pessoa, uma empresa, um conjunto de bens etc. titular dos 

bens jurídicos sacrificados para cumprimento do encargo;
• Y refere-se ao beneficiário do encargo, ou à autoridade encarregada da 

preservação de interesses sociais;
• Z é o dispositivo jurídico válido (norma constitucional, legal, contrato etc.) que 

prescreve a relação jurídica de responsabilidade e a forma de seu cumprimento;
• π é a restrição de bem jurídico a que X deve submeter-se (o pagamento de um 

valor, a execução de uma obrigação, o cumprimento de uma pena etc.)



 Condições de imputação de responsabilidade são 
variáveis:
 Pessoa física ou pessoa jurídica?
 Necessita de dolo, culpa, ou nenhuma delas?
 Responsabilidade por ato de terceiros?
 Responsabilidade por presunção ou cargo?

 Resp. civil x penal x tributária x trabalhista...
 Podem aplicar-se cumulativamente

Responsabilidades



 Expressa previsão legal;
 Tipicidade, Taxatividade

 Pessoal e intransferível;
 Dolo ou culpa;

 Nunca se presume por posição de poder;
 Pessoa física e imputável (>18, sã)

 Exceção: crimes ambientais
 Limitada à gravidade do crime 

(culpabilidade)
 Ação, resultado

Responsabilidade no direito penal



LEI 9.613/1998 - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES

Art. 1o Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração 
penal.
Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa.
§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
valores provenientes de infração penal:

I - os converte em ativos lícitos;

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, 
movimenta ou transfere;

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem:

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes de infração 
penal;  

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividade 
principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.

Exemplo: Lavagem de Capitais



 Tipicidade:
 Há valores provenientes de infração penal? 

(objetiva)
 Há ações que visem à ocultação/dissimulação dessa 

origem (objetiva)?
 Há consciência da natureza ilícita e do propósito de 

ocultação? (subjetiva)
 Ilicitude:

 A conduta foi praticada em estrito cumprimento de 
dever legal, estado de necessidade ou exercício 
regular de direito?

 Culpabilidade:
 A conduta do agente demostra reprovabilidade?

Tipicidade, ilicitude, culpabilidade

Advogados, 
contadores,
corretores...?

Coação moral 
irresistível, 
obediência 
hierárquica não 
manifestamente 
ilegal

Dolo



 A que deve submeter-se o condenado?
 Pena privativa de liberdade: aberto, s.a., fechado. (CP art 

33)
 Pena restritiva de direitos (prestação pecuniária, 

perdimento de bens, serviço comunitário etc.) (CP. art 44)
 Multa (autônoma ou cumulativamente)
 Outros efeitos da condenação (perda de cargo público, 

perda do pátrio poder, perda de habilitação) (CP art 92)
 Mais: Reparação civil do dano e penas administrativas

Consequências da condenação



 Pessoas físicas e/ou jurídicas
 Não calcada em dolo/culpabilidade/imputabilidade

 Subjetiva ou objetiva

 Não mediada por processo criminal
 Formalidades reduzidas

 Paradigma saneador e preventivo
 Punição: objetivo secundário

Responsabilidade administrativa



Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem 
como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que 
tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que 
temporariamente.

Art. 2o As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.
Art. 3o A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 
dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato 
ilícito.
§ 1o A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização individual das 
pessoas naturais referidas no caput.
§ 2o Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida da 
sua culpabilidade.

Regulamentação: Decreto 8.420/2015

Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção)



Responsabilização administrativa

Fonte: CGU



Multas: até 20% do faturamento bruto

Fonte: CGU



Acordo de Leniência

Fonte: CGU



 Competência: CGU (federal) e órgãos análogos nas demais UF (SP: Dec. 60.106/2014)
 MP: acompanhamento obrigatório?

 Atos de corrupção e/ou fraude a licitações (Lei 8.666)
 Requisitos:

 Manifestar interesse em cooperar;
 Cessar a prática da irregularidade investigada;
 Cooperar com as investigações, identificando os demais envolvidos na infração;
 Fornecer informações e documentos que comprovem a infração;
 Comprometer-se a compliance, auditoria, incentivo às denúncias, aplicação efetiva de código de ética e de conduta no 

âmbito organizacional.

 Benefícios:
 Isenção da obrigatoriedade de publicar a decisão punitiva;
 Isenção da proibição de receber de órgãos ou entidades públicos (inclusive bancos) incentivos, subsídios, 

empréstimos, subvenções, doações, etc.
 Possibilidade de redução integral da multa para a primeira pessoa jurídica a firmar o acordo de leniência. 

 Para as demais, no âmbito dos mesmos atos e fatos investigados, a redução da multa poderá ser de até dois terços (2/3) do 
valor total

 Isenção ou atenuação da declaração de inidoneidade
 Porém:

 Subsiste responsabilização criminal (dos dirigentes) e obrigação de reparação do dano, além de possível perdimento de 
bens e valores, obrigação de cessaar determinadas atividades, etc.

Acordo de leniência



Acordo de leniência e reparação

Fonte: Fausto Macedo / Estadão



Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS)



Programas de integridade

Fonte: CGU



 Garantes internos da integridade corporativa
 Dever especial de agir em face de suspeitas

 Acionar mecanismos de apuração
 Punir responsáveis
 Sugerir melhorias

 Responsabilidade comissiva, inclusive penal, por 
negliência em face de condutas criminosas de 
terceiros

Agentes de compliance


